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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 2014784-74.2025.8.26.0000/50000, da Comarca de São Roque, em que é 
embargante ANTONIO CORREIA DE FREITAS, é embargado FACTA 
FINANCEIRA S/A CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 24ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores PEDRO PAULO 
MAILLET PREUSS (Presidente) E FERNÃO BORBA FRANCO.

São Paulo, 22 de abril de 2025.

JONIZE SACCHI DE OLIVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 2014784-74.2025.8.26.0000/50000

EMBARGANTE: ANTONIO CORREIA DE FREITAS

EMBARGADO: FACTA FINANCEIRA S/A CRÉDITO, FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO.

VOTO N. 25.204

Embargos de declaração  Omissão e contradição  
Ausência de vícios  Somente é admitida a revisão do 
julgado em decorrência lógica do saneamento da omissão, 
contradição ou obscuridade, situações não verificadas  
Embargos de declaração conhecidos, porém, rejeitados.  

Esta Colenda Câmara de Direito Privado, em Acórdão proferido às 

fls. 59/73, por votação unânime, negou provimento ao agravo de instrumento 

interposto pelo autor.

O demandante opõe embargos de declaração arguindo omissão e 

contradição. Sustenta, em síntese, que: (i) no v. acórdão não houve análise 

fundamentada do pedido de gratuidade com base nos documentos amealhados aos 

autos; (ii) aufere renda mensal módica e não revelou nenhum gasto expressivo apto 

a afastar a concessão da gratuidade; (iii) a contratação de advogado particular não é 

óbice para a concessão da benesse. 

É o relatório.

Conhece-se dos embargos de declaração, porque tempestivos. No 

entanto, a eles se nega provimento, porquanto ausente qualquer dos vícios 

previstos no art. 1.022 do CPC.

O recurso previsto no art. 1.022 do CPC possui propósitos 

específicos, dentre os quais não se inclui a veiculação de mera insurgência em 

relação ao julgamento proferido.
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Os argumentos trazidos não têm o condão de ensejar a reversão 

do quanto decidido. Na verdade, tudo o que remanesce da pretensão da parte 

embargante é o inconformismo de ter a sua convicção contrariada.

Deveras, não há verdadeiramente nenhum lapso no v. Acórdão 

vergastado, haja vista que a questão ventilada nos presentes embargos de 

declaração foi devidamente apreciada e decidida conforme o entendimento desta 

relatoria, in verbis: 

A seguir, trecho do v. Acórdão (fls. 59/73):

“In casu”, observa-se, por meio dos extratos 

bancários amealhados às fls. 56/75 dos autos de 

origem, que o autor recebeu valores em conta, no 

mês de setembro de 2024, que perfazem o montante 

de R$7.032,15. 

Além disso, observa-se que o saldo final da referida 

conta é de R$ 1.714,81, quantia muito superior às 

custas iniciais, demonstrando que o recorrente possui 

condições de arcar com as despesas processuais 

iniciais.

Ademais, o agravante deixou de fornecer a 

integralidade dos documentos aptos a embasar o seu 

pleito, de modo que a recalcitrância na exibição desses 

importantes elementos acaba por comprometer a sua 

pretensão.

Causa, inclusive, estranheza a relutância do insurgente 

em trazer aos autos de origem todos os itens 

arrolados, mesmo após comando judicial nesse 

sentido, porquanto são corriqueiros, de fácil obtenção 
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e imprescindíveis à instrução dos pedidos de 

gratuidade judiciária.

No mais, em que pese o autor alegar que se encontra 

seriamente endividado, a existência de pendências 

financeiras por ele contraídas por mera liberalidade 

não significa, necessariamente, ausência de recursos, 

podendo configurar apenas falta de planejamento ou 

descontrole financeiro.

Assim, o recorrente não obteve êxito em corroborar a 

propalada vulnerabilidade financeira, parecendo mais 

interessado em ocultar a sua real condição econômica. 

Logo, não deve ser contemplado com a benesse 

almejada. 

Esta Corte, em situações análogas, tem adotado 

entendimento semelhante:

“JUSTIÇA GRATUITA  Prova da efetiva impossibilidade 

de o recorrente arcar com o encargo financeiro da 

demanda  Inexistência  Indeferimento dos 

benefícios:  A concessão dos benefícios de justiça 

gratuita está condicionada à efetiva comprovação de 

impossibilidade do requerente de arcar com o encargo 

financeiro da demanda, mediante a apresentação de 

documentação pertinente que demonstre 

suficientemente a veracidade da alegação.  

Determinada a apresentação de documentos para a 

comprovação da hipossuficiência, o agravante nada fez 

 Ausência de outros elementos que pudessem 

esclarecer a situação  Hipossuficiência não 
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demonstrada - Desse modo, não preenchido tal 

requisito, é de rigor o indeferimento do benefício 

pretendido. RECURSO NÃO PROVIDO” (TJSP;  Agravo 

de Instrumento 2134946-69.2023.8.26.0000; Relator 

(a): Nelson Jorge Júnior; Órgão Julgador: 13ª Câmara 

de Direito Privado; Foro de Sumaré - 1ª Vara Cível; 

Data do Julgamento: 27/08/2023; Data de Registro: 

27/08/2023);

“AGRAVO DE INSTRUMENTO  justiça gratuita  

pessoas físicas e juridica - alegação de hipossuficiência 

- indeferimento - inteligência dos artigos 98 e 99, § 2º 

do NCPC - concessão de oportunidade para comprovar 

o direito  cumprimento parcial - indeferimento do 

benefício em primeiro grau  insurgência - 

impossibilidade  ausência de elementos 

comprobatórios - despacho mantido - recurso não 

provido” (TJSP;  Agravo de Instrumento 

2219336-69.2023.8.26.0000; Relator (a): Achile 

Alesina; Órgão Julgador: 15ª Câmara de Direito 

Privado; Foro de Monte Azul Paulista - Vara Única; 

Data do Julgamento: 25/08/2023; Data de Registro: 

25/08/2023);

“Agravo de instrumento. Ação de extinção de 

condomínio. Decisão que negou o pedido de 

gratuidade de justiça ao autor. Recurso do 

demandante. Não acolhimento. Não cumprida a 

determinação judicial de primeiro grau para juntada da 

documentação para a análise da alegada 

hipossuficiência. Necessidade da benesse não 
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configurada. Decisão mantida. Recurso não provido” 

(TJSP; Agravo de Instrumento 

2167150-69.2023.8.26.0000; Relator (a): Emerson 

Sumariva Júnior; Órgão Julgador: 5ª Câmara de Direito 

Privado; Foro de Osasco - 1ª Vara Cível; Data do 

Julgamento: 25/08/2023; Data de Registro: 

25/08/2023).

Afora isso, verifica-se que a opção do demandante 

em ajuizar o seu pleito na Justiça Comum, sendo 

representado por advogado particular, vai de 

encontro às alegações de deficiência de meios para 

enfrentar os ônus do processo.

Deveras, a renúncia ao ajuizamento da demanda no 

Juizado Especial Cível, onde não há custo adicional 

para a parte autora, não é compatível com a 

propalada escassez de recursos. Evidentemente, ao 

optar por ajuizar a ação na Justiça Comum, a parte se 

sujeitou a despesas aparentemente desnecessárias, 

presumindo-se, portanto, que possui estofo 

financeiro.

Ora, constata-se que a expressão econômica do 

pedido (R$3.967,43), inferior a quarenta salários-

mínimos, e a baixa complexidade da causa revelam 

que, de fato, não havia óbice algum ao ajuizamento 

da demanda perante o Juizado Especial Cível, em 

procedimento mais célere e gratuito, ao menos até o 

encerramento em Primeira Instância.

Ainda, apesar de a assistência por advogado 
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particular não impedir a concessão da gratuidade 

(art. 99, §4º, do CPC), não se pode negar que o fato 

de o recorrente possuir advogado próprio, sem prova 

de que trabalhe “pro bono” ou “ad exitum”, aliado às 

circunstâncias mencionadas, milita contra o seu 

propósito.

Em casos análogos, assim decidiu este Egrégio Tribunal 

de Justiça:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO  Justiça gratuita  Ação 

ajuizada no domicílio do réu em comarca longínqua do 

domicilio do autor  Hipossuficiência que é de ordem 

relativa e admite prova em contrário  Autor constituiu 

advogado particular, renunciou ao foro privilegiado e 

deixou de buscar celeridade e economia processual 

garantidos pelo Juizado Especial - Escolhas 

incompatíveis com sua alegada insuficiência de 

recursos econômicos  Indeferimento da gratuidade  

Possibilidade - Jurisprudência desta Corte. Agravo 

desprovido” (TJSP; Agravo de Instrumento 

2121751-80.2024.8.26.0000; Relator (a): João Batista 

Vilhena; Órgão Julgador: 5ª Câmara de Direito Privado; 

Foro Central Cível - 27ª Vara Cível; Data do 

Julgamento: 18/06/2024; Data de Registro: 

18/06/2024) - sem ênfase no original;

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. "Ação declaratória de 

inexigibilidade de débito não reconhecido c/c danos 

morais por negativação indevida e pedido de tutela de 

urgência". Indeferimento da gratuidade da justiça pelo 

Egrégio Juízo a quo. Irresignação autoral que não 
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comporta acolhimento. NECESSIDADE NÃO 

COMPROVADA. Alegação de ausência de condições de 

arcar com as custas. DESCABIMENTO DO BENEFÍCIO. 

Embora seja desnecessária a demonstração de estado 

de miserabilidade, exige-se a comprovação da 

impossibilidade de arcar com as custas e despesas 

processuais sem prejuízo do sustento próprio. 

Recorrente que não trouxe outros elementos de 

despesas e condições concretas. Parte que possui boa 

renda fixa mensal. RENÚNCIA AO SISTEMA DO 

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E DISPENSA DOS ÓTIMOS 

PRÉSTIMOS DA DEFENSORIA PÚBLICA (CAPILARIDADE 

DO CONVÊNIO COM A OAB/SP). Parte que não opta em 

acessar o Poder Judiciário sem pagamento de custas. 

Dispensa do serviço gratuito da Defensoria Pública 

para pagar honorários à banca de advocacia 

particular. Conduta incompatível com a alegada 

hipossuficiência. Precedente deste Egrégio Colegiado 

Bandeirante. INEXISTÊNCIA DE DIREITOS ABSOLUTOS 

NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO. Acesso à 

Justiça condicionado pelas normas infraconstitucionais. 

Prestação de serviços pelo Poder Judiciário que é 

remunerado por taxas. Assistência judiciária gratuita 

com status igualmente constitucional e que não 

constitui benesse automática. DECISÃO MANTIDA. 

RECURSO DESPROVIDO ” (TJSP;  Agravo de Instrumento 

2144574-48.2024.8.26.0000; Relator (a): Ernani Desco 

Filho; Órgão Julgador: 18ª Câmara de Direito Privado; 

Foro Central Cível - 22ª Vara Cível; Data do 

Julgamento: 19/06/2024; Data de Registro: 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Embargos de Declaração Cível nº 2014784-74.2025.8.26.0000/50000 -Voto nº 25.204 9

19/06/2024)  sem ênfase no original;

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUSTIÇA GRATUITA. 

PESSOA NATURAL. MANUTENÇÃO DO 

INDEFERIMENTO. Cuida-se de ação declaratória de 

inexigibilidade de débito. Recurso interposto contra 

decisão que indeferiu a gratuidade da justiça, no 

processamento da petição inicial. Situação peculiar. 

Autora que optou em pleitear seus interesses na Vara 

Comum, em detrimento do gratuito Juizado Especial 

em foro diverso do seu domicílio. Elementos de 

litigância predatória. Parte autora que promoveu três 

ações, no mesmo dia, e que, apesar de não se 

referirem aos mesmos réus, discutiam a hipótese de 

prescrição de anotações no banco de dados de 

proteção ao crédito. A multiplicidade de demandas 

com fundamentos genéricos tem causado distorções, 

no Poder Judiciário. A realidade denominada "litigância 

predatória" exige atenção e prudência no recebimento 

das petições iniciais, até para que a concessão da 

gratuidade processual não funcione como um "escudo" 

para uma atuação da parte contrária à ética 

processual. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO” 

(TJSP;  Agravo de Instrumento 

2176638-14.2024.8.26.0000; Relator (a): Alexandre 

David Malfatti; Órgão Julgador: 12ª Câmara de Direito 

Privado; Foro Regional II - Santo Amaro - 6ª Vara Cível; 

Data do Julgamento: 24/06/2024; Data de Registro: 

24/06/2024)  sem ênfase no original.

De rigor, portanto, a manutenção da r. decisão 
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agravada. 

Prestigiado o r. decisum de primeiro grau, deverá a 

recorrente, nos termos do art. 99, § 7º, do CPC, 

recolher o preparo de agravo de instrumento no prazo 

de 15 (quinze) dias, sob pena de inscrição do débito em 

dívida ativa, cabendo ao douto Juízo a quo 

acompanhar o cumprimento desta determinação, 

adotando as providências cabíveis.

Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso, com 

determinação”  sem destaque no original.

Tem-se, assim, que os embargos aforados não passam de 

expediente para provocar a reconsideração do julgado, em evidente 

desvirtuamento de sua vocação processual, mesmo porque o aresto elencou 

inúmeros indicadores de que o postulante não é merecedor do beneplácito 

pretendido, com base na detida análise da documentação ofertada pelo próprio 

demandante, razão pela qual não há nenhuma omissão ou contradição como 

sustenta o recorrente.

De fato, os efeitos puramente infringentes somente são cabíveis 

quando consequência lógica do saneamento de eventual omissão, obscuridade ou 

contradição que integrem a decisão embargada, situações ora não verificadas.

Esse é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça e do 

Supremo Tribunal Federal: (I) STJ, EDcl no AgRg no REsp 1.042.305/PR, Rel. Min. 

Mauro Campbell Marques, 2ª Turma, DJe 16.04.2009; (ii) STJ, EDcl no MS 

13.981/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe 30.03.2009; (iii) STF, EDcl em RE 

199.167/SP, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 1ª Turma, DJU 08.05.1998.

Ante o exposto, rejeitam-se os embargos declaratórios.



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Embargos de Declaração Cível nº 2014784-74.2025.8.26.0000/50000 -Voto nº 25.204 11

Jonize Sacchi de Oliveira

Relatora
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